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			A Marci Dória Passos, Estrella Bohadanna, Marcelo Ciuffo, 
J.-B. Pontalis, Joyce McDougall e Carlos Nicéas (in memoriam).


			A Felipe e Rafael, meus queridos filhos.


			A Martim, Mia, Quim, Lori e Theodora, queridos netos, 
pela alegria de vê-los desabrochar.


			A Ruth, com amor.


			Aos meus analisantes, de cujas experiências de análise sempre saio enriquecido. 
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			Com a experiência dos anos de prática, e mesmo no decorrer de uma sessão, o analista, em virtude da profundidade das trocas com seu paciente, evolui. Ou seja, o funcionamento psíquico do analista sofre transformações sobre as quais ele só toma consciência secundariamente, e correspondem às mudanças observáveis no seu paciente.


			De M’Uzan, M. (2006). Invite à la fréquentation des ombres. Psychanalyse en Europe (60), 15-29 (tradução livre).


		




		

			Prefácio


			Cartografias da psicanálise


			Joel Birman1


			Escala e auditório


			Esta obra é constituída de quinze ensaios e uma entrevista, que foram publicados anteriormente para um público restrito, em diversas revistas especializadas do campo psicanalítico. Todos os ensaios foram objeto de intervenções prévias do autor em colóquios e congressos de psicanálise, realizados em nível nacional e internacional. Contudo, alguns deles foram devidamente corrigidos pelo autor para a presente edição sob a forma de livro, de maneira que, com as retificações, houve o cuidado de precisar melhor seus comentários e seus argumentos, para tornar então mais concisa e também bem mais rigorosa a sua escrita.


			É evidente que, ao decidir publicar tais ensaios como livro, o autor pretendeu transformar não apenas quantitativa e qualitativamente o alcance daqueles, como também o auditório de seus leitores, pois esses são então necessariamente diversificados e ampliados de forma significativa, ganhando, dessa maneira, novos leitores no campo psicanalítico, por um lado, e lançando a sua obra para os leitores que não pertencem ao campo psicanalítico, por outro. Portanto, os ensaios em pauta ganham necessariamente outra consistência e escala de grandeza, pela reconfiguração efetiva de seu auditório de leitores.


			O título, Janelas da psicanálise, evidencia as linhas de força que o autor escolheu para organizar tematicamente a disposição de seus diversos ensaios e a inscrição desses em sequências, de forma a configurá-los então em novas totalidades significativas. Vale dizer que sob a forma da categoria de janela e pelo enunciado dessa no plural como janelas, o autor traça uma ordem discursiva para orientar decisivamente a direção de leitura de seus possíveis leitores. Portanto, por essa nova ordem do discurso,2 assim enunciada, o autor relançou então o que estaria escrito previamente em cada um desses ensaios preliminares num outro campo diferencial de leitura, com a enunciação de outras linhas de fuga, pela própria sequência em que passou a ordenar os ensaios em pauta. Enfim, o projeto do livro em questão se plasmaria então efetivamente, na sua estrutura formal, pela composição que foi assim delineada.


			Refrações da experiência psicanalítica


			A escolha da categoria janela, no plural, para delinear a ordem discursiva em pauta, evidencia que, para o autor desta obra, a psicanálise não se circunscreveria assim ao estrito registro unidimensional, mas se inscreve, em contrapartida, num registro mais amplo e aberto, marcadamente pluridimensional. Seria, assim, pela sua decidida inscrição em múltiplas janelas, que a psicanálise revelaria não apenas a sua riqueza, mas também e principalmente a sua complexidade. É claro que os diferentes campos, destacados devidamente pelas múltiplas janelas, estariam assim não apenas articulados como também rigorosamente hierarquizados. Com efeito, do registro da transmissão ao da arte, passando pelos registros da clínica e da paternidade e do mito, as diversas janelas da psicanálise não seriam aleatórias e dispersas, mas se costuram e se concatenam de forma vigorosa.


			Contudo, não se pode perder de vista também que a escolha da categoria janela, para delinear a ordem discursiva do livro em questão, evidencia a escolha pelo autor de uma metáfora oriunda do campo da arquitetura, de forma que a psicanálise se delinearia assim pela multiplicidade de territórios e de paisagens, que poderiam ser vistos, então de diversos pontos de vista. O campo psicanalítico se desdobraria, assim, em muitos espaços de pertinência e de existência, configurando-se, então, como uma topologia multifacetada e marcadamente complexa.


			No entanto, como já dito, tais campos e janelas estão rigorosamente hierarquizados, além de necessariamente entrelaçados. Assim, não resta qualquer dúvida que o campo da clínica ocupa certamente a posição superior na hierarquia em questão, pois os demais registros são alinhavados e constituídos logicamente como derivações do registro clínico.


			Por que essa posição privilegiada outorgada, então, ao registro da clínica no campo diversificado dessas janelas da psicanálise? Nada mais nada menos porque o registro clínico remete ao campo estrito da experiência psicanalítica que, como se sabe, é a marca fundamental do discurso da psicanálise. Com efeito, é pela experiência psicanalítica, estabelecida que essa sempre é entre as figuras do analisante e do analista, pela mediação decisiva da transferência, que o campo psicanalítico se ordena efetivamente, de fato e de direito, para parafrasear Kant, na Crítica da razão pura.3


			Seria, assim, a partir desse recorte fundador, empreendido pelo registro da experiência psicanalítica, que as demais janelas do campo psicanalítico seriam delineadas, num processo teórico configurado pela lógica da derivação. Seria, então, pela imantação da experiência da transferência que os registros da transmissão, da paternidade e da arte poderiam ser efetivamente constituídos, como recortes e paisagens que seriam para que o discurso psicanalítico pudesse se estabelecer topologicamente na sua configuração arquitetônica.


			Portanto, o conceito do lugar do analista, que é certamente constitutivo da experiência psicanalítica, não apenas nortearia a técnica e a prática da transmissão da psicanálise, como também delinearia as linhas de força para as leituras dos registros da paternidade e da arte. Seria em decorrência disso que o autor pôde enunciar o conceito de saber flutuante, inscrevendo a modulação móvel e não dogmática da teoria psicanalítica no campo da experiência psicanalítica, como derivação e metáfora que seria do conceito freudiano de atenção flutuante.4 Foi por esse viés, enfim, que o autor comentou os conceitos de desejo do analista e de sujeito suposto saber, enunciados por Lacan em diferentes textos.5


			Dessa maneira, o registro do saber em psicanálise seria sempre marcado pela refração, e não pela reflexão, daquilo que ocorre no campo da experiência psicanalítica, norteado pelas linhas de força do registro da transferência. Portanto, o processo da transmissão da psicanálise, realizado seguramente em diferentes níveis de complexidade, seria necessariamente marcado pela refração das coordenadas constitutivas da experiência analítica. Da mesma forma, as leituras sobre a paternidade e a arte não seriam, assim, exercícios ociosos de psicanálise aplicada, mas seriam as evidências da reconfiguração significativa da experiência psicanalítica nesses outros territórios e paisagens pertencentes ao campo da psicanálise.


			A consequência maior disso é que a figura do analista deveria ser formada pelo imperativo ético-político da emancipação e não pelo imperativo da disciplina obediente, de acordo com as proposições teóricas enunciadas por Adorno6 e Arendt7 sobre as práticas educativas. Portanto, seria por esse viés ainda que a ética da psicanálise deveria necessariamente delinear o campo do ensino desta, de forma imperativa e rigorosa.


			Interdisciplinaridade e democracia


			Porém, o desdobramento necessário disso tudo é que a formação do psicanalista deveria ser norteada pelo paradigma epistemológico interdisciplinar, para que o discurso psicanalítico não seja reduzido a um saber dogmático, orientado que seria então por marcas eminentemente religiosas e de obediência institucional estrita, como seus corolários.


			Para que esse destino funesto da psicanálise (Roustang) não se materialize efetivamente, como já ocorreu infelizmente em diferentes momentos e contextos da história da psicanálise, com efeito, é necessário que o psicanalista mantenha o diálogo permanente do discurso psicanalítico com outros domínios do saber, não apenas para possibilitar assim a expansão, mas também para promover a complexificação do discurso psicanalítico, nos registros teórico e clínico. Seria essa a condição concreta de possibilidade para que o analista pudesse não apenas criticar vigorosamente a psicanálise como discurso teórico, no registro do saber, mas também realizar a sua autocrítica permanentemente no exercício clínico da experiência psicanalítica, no registro ético.


			No tempo histórico em que a psicanálise se inscreve definitivamente na estrutura da Universidade, como ocorre efetivamente na contemporaneidade, não se restringindo mais ao campo limitado das instituições psicanalíticas, é necessário que ela se inscreva no campo do diálogo interdisciplinar, para que o saber psicanalítico seja decantado e imunizado de qualquer dogmatismo doutrinário e perca, assim, qualquer marca fundamentalista, como ocorreu melancolicamente em diferentes momentos da história da psicanálise. Em relação a isso, não se pode esquecer como o discurso freudiano se delineou de forma eminentemente interdisciplinar em seus diferentes textos, para delinear epistemologicamente o recorte do campo psicanalítico na sua especificidade teórica e enunciar assim as coordenadas conceituais da metapsicologia, e também que Lacan retomou esse estilo teórico de investigação de maneira sistemática.


			Portanto, se a prática clínica da psicanálise supõe a existência da sociedade democrática como condição social e política de possibilidade para o seu exercício concreto, como sustentou recentemente a historiadora da psicanálise Elizabeth Roudinesco, pois a liberdade como imperativo incontornável seria consubstancial à democracia e à psicanálise como experiência clínica, seria então necessário para isso que o discurso psicanalítico perca definitivamente qualquer marca fundamentalista e totalitária, para se delinear numa outra cartografia, que seja ao mesmo tempo ética e política. Não se pode propor, assim, a inscrição da psicanálise no ideário da emancipação, enfim, sem que essa seja concebida simultaneamente nos registros ético e político.
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			Palavras introdutórias


			Preâmbulo


			(Poesia de Rogério Luz)1


			O que sou, isto é, o que apresento –


			ideias gestos manias –


			não sou eu: eu sou


			deserto que nem habito


			terreno corpo baldio.


			De fora, observo a mistura talvez


			em mim de timidez e arrogância


			e certo ar de um meu irmão 


			de que portanto tanto divergi.


			Dentro de mim ninguém mora


			nem mesmo um anjo de rua.


			Sou o que tentou misturar


			um pouco de tudo e nada


			do que não está fora nem dentro


			uma casca semente


			um núcleo que circula na órbita


			de universos desorientados


			uma lâmina sem espessura


			o cartaz no muro muito depois


			do encerramento do espetáculo


			e o verso de uma folha


			sem frente nem lado.


			Antes de ser (ou não) contudo


			experimento,


			um olhar amadurecido sobre as coisas


			mas logo me arrependo


			porque penso, animal no tempo,


			no apodrecimento do fruto.


			Então me vejo à escuta


			de um som cor de relva sob as coisas do mundo


			a imatura canção de todas as infâncias


			toda a primeira vez de


			limão maçã verde toranja.



			Réveille-toi, essaie de comprendre.


			C’est pour cela que j’écris ces lignes.


			Car je suis le type même d’homme incapable de comprendre


			les choses tant qu’il n’a pas essayé de les mettre em mots.


			(Haruki Murakami)2


			Reúno aqui artigos variados, escritos ao longo de minha já longa experiência psicanalítica, em diferentes épocas, tanto na França como no Brasil. Alguns destes trabalhos foram apresentados em congressos e aulas ou publicados em revistas. Outros são inéditos.


			Distribuídos em quatro “janelas”, as várias temáticas nelas contidas referem-se à relação da psicanálise com a transmissão, com a clínica, com a paternidade e os mitos e com a arte. Vale ressaltar que os vários artigos que compõem este volume foram, em princípio, dirigidos a alunos de psicologia ou de psicanálise. Alguns desses escritos são aqui apresentados como foram escritos na época de suas publicações, enquanto outros sofreram acréscimos e modificações.


			A primeira “janela” refere-se ao tema psicanálise e transmissão. No artigo “Emancipação versus adaptação: perspectivas na formação psicanalítica”, são abordados alguns problemas que a formação psicanalítica enfrenta, a partir de Theodor Adorno e Hanna Arendt, quando estes consideram a formação um processo que deve conduzir o sujeito à emancipação e não à adaptação. O termo Ausbildung – empregado por Freud para a noção de formação – é retomado e articulado à concepção de formação, entendida como processo que conduz a uma prática de autocrítica, de interrogação, em oposição à noção de modelo.


			No trabalho “A transferência na supervisão psicanalítica”, destaco o momento no qual se torna necessária a figura do supervisor na formação do analista, suscitada pelos múltiplos desafios com os quais o analista se defronta. Apresento um apanhado da história da supervisão na qual, por meio do trajeto percorrido pelo candidato nas análises supervisionadas, sou levado a falar tanto da supervisão quanto da instituição que produz ou não o analista. Discrimino o papel do supervisor daqueles desempenhados tanto pelo professor quanto pelo analista: o supervisor, por analogia com o mestre Zen, é situado como aquele que conduzirá o supervisando a se despojar de todas as fórmulas, constatando que cada analisante será sempre uma surpresa.


			Em “Reflexões sobre o paradoxo entre o inconsciente disruptivo e a instituição”, ressalto que se Freud tinha consciência da subversão do inconsciente, ele também avaliava que era preciso institucionalizar a psicanálise, mesmo sabendo que o preço disso seria a diminuição de seu vigor, da virulência que possuía nos seus primórdios. Todavia, no enfrentamento das muitas dificuldades para sustentar a transgressão das verdades instituídas, reside em germe a possibilidade de transformação. A reflexão da colega Silvia Alonso, que ponho em relevo, diz da importância do tema: “quando a clínica sai do lugar disruptor e motor da conceitualização, se convertendo no suporte do discurso do saber, as instituições psicanalíticas viram seitas religiosas que se sustentam no gozo narcísico das pequenas diferenças”.3 Em seguida, apresento uma vinheta clínica, na qual podemos observar os efeitos na clínica do paradoxo entre o inconsciente subversivo-disruptivo e os ideais instituídos.


			Por fim, apresento uma entrevista realizada comigo pela revista Alter, da Sociedade Psicanalítica de Brasília, em sequência ao encontro sobre as entrevistas preliminares em psicanálise realizado naquela instituição.


			A segunda “janela” é dedicada ao tópico psicanálise e clínica; nela, tomei o cuidado para manter o anonimato dos analisantes cujas experiências analíticas aconteceram nos anos 1970, fora do Brasil. No artigo “Trauma narcísico e resiliência numa experiência analítica: a transferência como tutor da resiliência”, abordo a relação entre perda, luto e resiliência, valendo-me da situação trazida por uma analisante como exemplo de um processo resiliente numa experiência traumática precoce. Apresento a hipótese de que a resiliência pode ocorrer no contexto propiciado pelas relações transferenciais na relação analítica. Assim, na experiência transferencial, poderia se desenvolver um processo de resiliência do trauma.


			Em “Sobre o trabalho de retificação subjetiva na entrada em análise: as primeiras entrevistas com Marcel e o jogo do cache-
-cache”, apresento uma vinheta clínica para ressaltar a importância, nas primeiras entrevistas, do trabalho de retificação subjetiva, fazendo com que o candidato à análise passe a se reconhecer como partícipe da situação geradora do sofrimento. Assinalo como a memória construída por meio de narrativas pode permitir que o passado seja reinventado no presente, dando sentido a pulsões que, não conseguindo advir, não existiam como evento psíquico. Em seguida, a colega Margaret Waddington Binder faz um comentário descontraído, sensível e pertinente sobre esse trabalho, apresentado por mim em Paris, no Colóquio Franco-Brasileiro, do qual ela participou e cujo tema foi “As primeiras entrevistas”.


			No ensaio “Sobre impasses e mistérios do corpo na clínica psicanalítica”, faço o relato de aspectos da experiência analítica de uma mulher que apresentava fenômenos psicossomáticos graves, que não apenas limitavam a sua existência, mas a colocavam em risco de morte. O desafio imposto à essa análise foi o de tentar desviar a violência dirigida ao corpo biológico por meio de fenômenos psicossomáticos para o psiquismo, em que a reação ao conflito pudesse se dar por meio de mecanismos simbólicos. Nesse caso, a criação de vias de simbolização constituiu um poderoso instrumento de luta contra o fenômeno psicossomático quando a analisante passou a simbolizar as separações, dando-lhes expressão, indicando assim um processo de simbolização no qual a vivência do luto, tornando-se possível, permitiu ao soma ser poupado e ao psiquismo ser enriquecido, tormando possível “negociar” histericamente com a perda e a falta.


			No texto “Vicissitudes das sementes de Narciso e clínica psicanalítica”, refiro-me a uma longa experiência clínica, também passada na França. Abordo o desejo parental revelado na estrutura narcísica da filha, afirmando que a semeadura do narcisismo dos pais é essencial para o florescimento do sujeito do desejo, já que surge do “buraco narcísico dos pais”. Trata-se de uma experiência clínica com uma jovem mulher que vivia sob a égide de um devastador “interdito de pensar” referente a um segredo familiar. A revelação do segredo/verdade tem efeito traumático que provoca desorganização psíquica com desagregação do pensamento. Relato o caminho percorrido nessa relação analítica.


			Para concluir esta “janela”, apresento uma reflexão sobre a escrita psicanalítica demandada pela instituição de formação em “Sobre o relatório clínico: perdas e ganhos na escrita psicanalítica”. O relato de uma experiência clínica psicanalítica pode ser entendido como um tipo de criação reveladora de uma tentativa de travessia de um caminho que, perpassando a experiência do inconsciente, expressa-se na cena analítica por intermédio da transferência/contratransferência. O relato clínico é uma tarefa “impossível”, no sentido de que nele tentamos comunicar algo que é da ordem do processo primário. Essa comunicação, no entanto, somente torna-se possível a partir de uma linguagem simbólica, cuja expressão exige o processo secundário.


			Na terceira “janela”, em “Notas sobre a paternidade: do mito à atualidade”, reitero a importância dada pelo criador da psicanálise ao mito enquanto busca de compreensão das enigmáticas dimensões da vida. Nesse sentido, lembro que o mito do pai da horda primitiva e o mito do Édipo servem de modelo para apresentar a misteriosa imbricação entre o natural e o cultural. O tema da paternidade é abordado por meio de duas abordagens: qual a função do pai para a psicanálise? E como se configura a função paterna na contemporaneidade?


			No artigo “A sexualidade na teoria e na prática psicanalíticas: sobre o complexo de Édipo e de castração”, apresento uma vinheta clínica que ajuda a compreender como os conceitos de Édipo e de castração são integrados e trabalhados na clínica. Este trabalho foi brindado com um rico comentário da psicanalista pernambucana Dulce Campos.


			A reflexão realizada em “Édipo e sexualidade, supremacia de uma compulsão à repetição, cem anos depois: um sempre atual desafio” é iniciada dando destaque à “compulsão à repetição” como tendência primordial inerente ao inconsciente – força soberana –, presente em todas as escolhas humanas. Sublinho, também, que a busca atávica humana por indiscriminação e completude não se restringe aos antigos mitos. Nos tempos atuais, essa tendência onipotente pode ser constatada por meio de formas de lidar com a ética na política, com a sexualidade, com o consumo e por uma espécie de destino artificial que é dado ao corpo sexuado. É lembrada a dimensão psicanalítica da sexualidade, que, diferentemente do sexo, está inserida na ordem do desejo e das representações inconscientes. Na virada do século, cabe não perder de vista a dimensão cultural geradora da vida, sem, contudo, minimizar o que de novo irrompeu: um mundo onde o excesso de visual levou à tendência de se negar a imagem do outro. É ressaltado que a psicanálise tem o importante papel de lançar o mito de Édipo e o pensamento de Freud para o terceiro milênio.


			A quarta “janela”, que contém reflexões sobre a relação entre psicanálise e arte, é composta por dois artigos. “Esculpindo o inaudito” é sobre a possibilidade de traduzir a essência musical em formas visíveis. Esta, anterior a qualquer forma, é expressa pelo tradutor-poeta “que consegue que o ilimitado da mensagem musical encarne-se nos limites da imagem apolínea”.4


			O “Ensaio psicanalítico sobre o ciúme: o ciúme na música popular brasileira” foi, inicialmente, objeto de uma apresentação musical por mim realizada, acompanhada de uma conversa sobre o tema com a colega e amiga psicanalista Sonia Eva Tucherman, no Midrash Centro Cultural.5 Apresento, no texto, um diálogo entre a visão psicanalítica do ciúme, e como este é retratado na cultura em vários tempos e lugares, com especial ênfase na música popular brasileira. Nesse ensaio, também discuto a tênue fronteira que separa ciúme, inveja e avidez, apoiado em alguns clássicos da psicanálise e do teatro, mostrando como esses fenômenos são cantados e representados pelo imaginário social. Em seu exame, procuro destacar como o ciúme é estruturante da psique humana e como está presente na origem do amor.


			Certamente, todos esses temas por mim apresentados continuam a despertar novos desenvolvimentos e questionamentos na atualidade.
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			Janela 1


			Psicanálise e transmissão


		




		

			1. Emancipação versus adaptação: perspectivas na formação psicanalítica1


			Introdução


			Comecemos refletindo sobre o termo formação, que, num sentido mais abrangente, vincula-se ao de educar, tendo suscitado diversos questionamentos, já que o vocábulo formar admite também o sentido de encaixar, modelar a partir de um referente. Quando o ato de formar e educar atrela-se ao sentido de modelar, prevalece uma perspectiva de formação que visa adaptar ou adequar. Entretanto, outras concepções abordam a ação de formar ou educar como práticas que preparam o sujeito para lidar com o novo, o imprevisível, entendendo que há, nesse processo, uma implicação com a “tarefa de renovar o mundo”, ou seja, uma formação ou educação apoiada na criatividade (Arendt, 1972, pp. 245-246).


			Explorando essa temática, Arendt ressalta o paradoxo que encerra a ação de educar ou formar, que não pode abrir mão “nem da autoridade, nem da tradição”, mas é, apesar disso, obrigada “a caminhar em um mundo que não é estruturado nem pela autoridade, nem tampouco mantido coeso pela tradição”. Nesta época em que vivemos, de enfraquecimento de valores éticos, e na qual predomina a busca do gozo incessante, o anseio pelo ilimitado, expressando a voracidade de um homem que acompanha, controla, consome produtos e informações de maneira indiscriminada, o ofício do formador permanece o de “servir como mediador entre o velho e o novo, de tal modo que sua profissão lhe exige um respeito extraordinário pelo passado” (Arendt, 1972, p. 244).


			Participando de um mundo em que predominam o descartável e o efêmero, o homem tende a eximir-se de compromissos com o “longo prazo”. Tenta abolir vínculos entre passado e presente e, sem voltar-se para o futuro, vive o “fluxo do tempo num presente contínuo”. Como quem corta o “presente nas duas extremidades”, busca “apartar o presente da história”, mantendo o tempo tão somente como um “ajuntamento solto, ou uma seqüência arbitrária de momentos presentes” (Bauman, 1997, p. 113, grifos meus).


			Assim, cresce a complexidade que envolve qualquer ação formadora, uma vez que, vigorando o fluxo contínuo de um tempo sempre presente, o processo de formar ou de educar refere-se não só ao conteúdo de um determinado conhecimento, mas também aos elementos constituidores de um patrimônio cultural, visando tornar o homem ciente de sua história social e consciente do sentimento de pertencimento sociocultural, garantidor de uma memória passada que o insere em uma continuidade histórica. Delineiam-se, então, duas perspectivas opostas quanto ao ato de formar: uma em que a formação, restringindo-se a um ato informativo, sem a preocupação de desenvolver uma capacidade crítica, visa modelar o sujeito ao já existente; outra que, percebida em sua globalidade, transcende a informação ou mesmo o conhecimento, realçando que a importante tarefa da formação é a de conduzir o sujeito para a “emancipação” e não para a “adaptação” (Adorno, 1995, pp. 139-144).


			O eixo norteador de uma formação psicanalítica


			Tomando como referência as reflexões de Arendt e Adorno, cabe interrogar qual deveria ser o eixo norteador de uma formação psicanalítica. Consideramos que uma formação não deve se limitar nem a informar, nem à aquisição de conhecimentos,2 mas privilegiar a emancipação de cada sujeito. Na perspectiva de Theodor Adorno, emancipar consiste em preparar o sujeito para lidar com os diferentes paradoxos que permeiam a existência humana e que, expressados pelo limitado e ilimitado, pela medida e desmedida, pelo natural e cultural, afirmam em cada individualidade “a conjuntura universal do mundo” (Leão, 1980, p. 14).


			Quando Freud introduziu a noção de formação em psicanálise empregando o termo Ausbildung, o fez ressaltando uma concepção de formação que conduzisse a uma prática de autocrítica, de interrogação, em oposição à noção de modelo. Trata-se de um “voltar-se para dentro de si”, não como mergulho permanente ao ensimesmamento, e sim como possibilidade de interrogar-se, principalmente no que se refere ao trabalho empreendido com o analisante (Mannoni, 1989a).


			Assim, as acepções depreendidas do termo Ausbildung possibilitam vislumbrar o papel fundamental que a análise pessoal e a supervisão adquirem na formação psicanalítica.


			No processo de análise pessoal, cujo acesso é determinado pelo dispositivo analítico da atenção flutuante, da abstinência, da livre associação e da transferência, são criadas as condições para que ocorra, pela elaboração psíquica, a prática da autocrítica, a indagação sobre o desejo e possibilidade de ser analista, imprescindíveis no desempenho da função psicanalítica. No entanto, a transmissão da psicanálise, além de ocorrer pela via privilegiada da análise pessoal, também se vale de outros caminhos, como o da supervisão e o do conhecimento dos pilares fundantes da teoria psicanalítica.


			No que concerne à supervisão, esta, quando vista como um momento no qual ocorre o confronto de experiências com vários supervisores, pode permitir, ao analista em formação, forjar a sua própria maneira de proceder. A supervisão é um momento fundamental na construção da “identidade de analista”, devendo o analista em formação ser respeitado em seu estilo e na escolha do seu caminho teórico, desde que as balizas do pensamento psicanalítico estejam presentes. O tema da supervisão será aprofundado no próximo capítulo.


			Sobre o ensino na formação psicanalítica


			A maneira como se realiza a transmissão da psicanálise definirá a possibilidade de o ato de ensinar tornar-se, ou não, um ato emancipador. Considerando-se a possibilidade de o professor tornar-se dependente do suposto não saber do aluno, e este, do suposto saber daquele, o ensinar, principalmente em uma formação psicanalítica, deve visar tanto a emancipação do professor quanto a do “analista em formação”.


			Menezes (1989), de modo pertinente, cita Aulagnier, que descreve um tipo de psicopatologia clínica em que o sujeito necessita, para seu próprio equilíbrio psíquico, induzir relações passionais nos outros, podendo existir, entre os psicanalistas, um “desejo de alienar!”. O que apareceria, neste caso, seriam os riscos de alienação passional, “contidos na imobilização narcísica, defensiva, representada pela possessão de um saber idealizado”. Para Aulagnier, analistas e analisantes poderiam ficar, por essa via, protegidos da perda, “já que no fim tudo continua, através do gozo partilhado do saber e do poder no seio da instituição” (Aulagnier, 1982). Menezes comenta ainda que a potencialidade passional da qual fala Aulagnier “representaria um risco, sempre presente, de transformar os psicanalistas em adeptos de seitas, num triunfo das defesas narcísicas sobre o aleatório do desejo” (Menezes, 1989, p. 25).


			A fim de não induzir relações de alienação, a figura de autoridade do professor não deve ser confundida com autoritarismo. Do professor é exigido ser autor do que diz, no sentido de ser o responsável por aquilo que transmite, já que no ato de ler está implicada a subjetividade do leitor. Quando esse leitor é também um transmissor, a ele cabe a responsabilidade pelo conhecimento construído a partir de sua leitura, devendo ser capaz de sustentá-lo, significando que, diante de um texto, a escolha das questões dele extraídas dependerá de seu universo psíquico. Nessa condição de autor – de ter a autoria –, cabe ao professor incluir dúvidas e incertezas no ato de transmitir, como parte de um processo de busca do conhecimento. Contudo, a errância própria a essa busca – percurso de um pensamento marcado por interrogações – não deve ser confundida com ignorância.


			Mesmo quando o ato de transmitir propicia a independência intelectual do sujeito, tendo nele desenvolvido a capacidade crítica e a criatividade, em se tratando de uma formação psicanalítica, deverá haver um cuidado para que o conhecimento adquirido não seja usado como escudo defensivo. Se, em outras áreas, o ápice de uma formação é saber produzir conhecimento, na formação psicanalítica ele é apenas uma das dimensões da formação, pois o saber do analista não deve se restringir a um conhecimento consciente, mas dele se valer para provocar o não sabido do inconsciente. Como aponta Freud,


			Na psicanálise tem existido desde o início um laço inseparável entre cura e pesquisa. O conhecimento trouxe êxito terapêutico. Era impossivel tratar um paciente sem aprender algo de novo; . . . Nosso método analítico é o único em que essa preciosa conjunção é assegurada. É somente pela execução do nosso trabalho . . . analítico que podemos aprofundar nossa compreensão [sobre] o que desponta da mente humana . . . . (Freud, 1976)


			Portanto, fazem parte da formação psicanalítica todas as práticas capazes de produzir saberes que conduzam o analista em formação a vivenciar a possibilidade de se autocriticar, de duvidar e de lançar interrogações sobre si mesmo, sobre seu trabalho clínico e sobre as raízes formadoras da teoria psicanalítica. Nessa perspectiva, torna-se imprescindível durante a formação, como uma das possibilidades de o sujeito realizar escolhas, relativizar conhecimentos quando confrontado com a clínica, e flexibilizar a técnica psicanalítica, levando em conta que o novo aí está para surpreender.


			Além dos analisantes que apresentam conflitos neuróticos – as neuroses de transferências –, Freud não deixa de chamar atenção para o fato de existirem tipos de conflitos que, estando fora do âmbito da simbolização, adquirem rumos diversos como possibilidade de descarga de energia. Desde 1898, ele assinalava a diferenciação entre psiconeuroses (histeria e neurose obsessiva) e neurose de angústia e neurastenia, sendo estas denominadas por ele neuroses atuais, “as quais não exigem as mesmas medidas terapêuticas”. Para Freud, se as neuroses atuais estão na origem dos distúrbios somáticos diversos, é porque a excitação sexual somática não consegue passar em seu trajeto em direção à descarga do “grupo sexual”. Ou seja, a excitação somática não consegue ser simbolizada, como no caso das psiconeuroses. Assim, fenômenos como o psicossomático apresentam-se impondo novos desafios à psicanálise.


			Além disso, em nossa prática analítica, deparamo-nos com um certo número de analisantes que apresentam alguns traços comuns que os situam fora do campo da clínica das neuroses, para a qual Freud elaborou a teoria da técnica analítica. Tampouco esses analisantes se situam no campo da clínica das psicoses – que não se prestam ao modelo analítico no sentido restrito do termo. Entretanto, as assim denominadas, por alguns analistas, “estruturas narcísicas” podem se submeter às regras que definem o espaço analítico. Todavia, a experiência tem demonstrado que uma aplicação sem nuances dos princípios sobre os quais repousa o trabalho analítico pode entravar o desenvolvimento do processo analítico, caso em que rearranjos na postura do analista devem ser propostos. Toda questão é saber quais pressupostos teóricos psicanalíticos podem justificar tais rearranjos com esses analisantes. Segundo Célérier (1979, p. 100):


			As análises com pacientes narcisistas são caracterizadas pelo desenvolvimento do processo identificatório, permitindo passar de uma relação imaginária dual a uma relação inscrita num espaço simbólico comum, passando por etapas que definimos como relação de terceiro excluído a relação de terceiro incluído. As particularidades técnicas requeridas são aquelas que favorecem o desenvolvimento desse processo. Elas em nada se diferenciam das de qualquer análise, mas demandam uma particular vigilância a fim de se evitar que um “erro” enquiste a transferência numa relação de terceiro excluído.


			Se, há algumas décadas, o fenômeno psicossomático vem desafiando os psicanalistas e sendo pauta de importantes debates, hoje essa pauta é aumentada pela inclusão das chamadas patologias do ato. O incremento dessas patologias pode ser entendido como fruto de uma época marcada pela existência de dispositivos e agenciamentos sociais que produzem e são produzidos por um narcisismo que encontra na ausência de lei um dos seus sustentáculos. Na ausência de culpa e de lei, a sociedade se torna cada vez mais permissiva, gerando a ilusão de que seria possível encontrar um “estado de gozo” no qual o homem pudesse ingressar no ilimitado e no indiscriminado.


			É neste mundo sem “futuro”, desprovido de sonhos e de respeito – no sentido de respicere –, que a delinquência, a toxicomania, a psicopatia, a adolescência prolongada, as inibições múltiplas ganham dimensões alarmantes.


			Assim, hoje, mais do que em qualquer outra época, dispositivos e agenciamentos sociais estão enfraquecendo cada vez mais o sentido de lei, propiciando organizações psíquicas nas quais os sistemas de simbolização, inclusive o da expressão verbal, mostram-se fragilizados e preteridos, fazendo-se muitas vezes necessário que o “divã seja bem temperado” (expressão criada pelo psicanalista francês Jean-Luc Donnet).


			Concordo com Birman (2002) quando afirma que “qualquer analista tem que estar atento à singularidade e ao fato de que não existe um modelo; que os primeiros analistas tiveram essa maleabilidade porque não havia um código diagnóstico estabelecido institucionalmente, nem a exigência de formar discípulos”. Nesse sentido, nenhuma teoria é uma verdade absoluta, mas apenas um ponto de vista, dentre outros, de modo que a “cura-tipo” está longe de ser a única forma de se fazer psicanálise. Afirma Birman (citado por Sister et al., 2002) que, com muitos analisantes, o que o analista tem a fazer é “manter uma espécie de diálogo face a face para permitir que ele tenha um mínimo de reconhecimento narcísico dado pelo analista e daí possibilitar um outro tipo de diálogo”. Trata-se, pois, de uma estratégia psicanalítica quando se adequa o enquadre àquele tipo de analisante, sustentada analiticamente pelo reconhecimento da transferência.


			Se por um lado é pertinente o não recuo da análise diante desses analisantes, por outro, há os riscos de “desvios da psicanálise”, sobretudo quando o diagnóstico realizado não segue critérios psicanalíticos.


			Nesse sentido, Violante (2005) questiona o que tem sido chamado de “novas patologias”, em relação às quais a teoria freudiana supostamente não daria mais conta. Essa autora lembra ainda que Freud, tendo descoberto a etiologia sexual das neuroses, em 1892, desvendou sintomas intimamente relacionados à psicossexualidade genital e pré-genital, descrevendo-os, desde seus primeiros escritos, como os sintomas anoréxicos e depressivos de suas analisantes, cujos casos são relatados em Estudos sobre a histeria (1893-1895), bem como a sintomatologia do “pânico”, descrita por ele em A sintomatologia clínica da neurose de angústia (1894-1895).


			Daí concluímos que o ensino em psicanálise deverá fornecer as possibilidades para que o analista em formação não recue diante dessas patologias, nem restrinja suas indagações ao âmbito exclusivamente acadêmico. A formação deverá, também, propiciar a possibilidade de questionamento sobre o seu desejo e suas possibilidades de ocupar o lugar de analista com cada analisante singular.


			Nessa perspectiva, o próprio término de uma formação psicanalítica existe apenas segundo um tempo instituído de acordo com critérios estabelecidos pela instituição. Não estando a formação calcada apenas na aquisição de conhecimentos teóricos, não haveria um término definitivo, mas um preparar-se para um novo ciclo, pois o “ensinável” em psicanálise é propulsor de um permanente questionamento que confronta o analista com o exercício de sua função.


			Sobre a ocupação do lugar de analista


			O analista, ocupante de um lugar – o lugar de analista –, é, como sugeriu Freud em Totem e tabu (1912/1970a) e em “A dinâmica da transferência” (1912/1970b), ocupante do lugar de suporte da transferência. Nesse lugar, é exigido dele manter-se presente-ausente. Presente, como mola propulsora da cadeia associativa, pois, como afirma Freud, “não há transferência em ausência”. Se é possível dizer que a transferência perdura fora do setting analítico, é porque antes já houve presença. E ausente, no sentido de o analista não agir sobre o analisante a partir de conflitos ou valores pessoais. Nesse sentido, enquanto lugar de transferência, o analista é suporte e representante das vivências inconscientes, que se expressam por meio das associações livres do analisante.


			Podemos dizer que a meta principal da psicanálise é propiciar um movimento mais livre da energia psíquica, criando a formação de cadeias significantes, conduzindo a um movimento no qual se dêem significações e ressignificações. Nesse sentido, dizer que o analista não apoia sua escuta em valores pessoais e em sua subjetividade é afirmar que, mesmo quando sua escuta é atingida pelo discurso do analisante, ele deverá ir além do significado formal do que está sendo ouvido, sem fazer atuar suas vivências e associações, mantendo-se em lugar discriminado daquele do analisante. Lugar do simbólico, o “lugar do analista” possibilita ao analista representar, de diferentes formas, os personagens demandados pelo analisante.


			Se a receptividade é uma das qualidades mais importantes de um analista, permitindo, momentaneamente, que ele se deixe invadir pelo espaço psíquico do analisante sem reagir, não significa que ele “atue” a transferência do seu analisante. Dessa forma, podemos conceber a neutralidade como a capacidade de tratar e utilizar a própria realidade psíquica de uma maneira relativamente impessoal ou “despersonalizada”, deixando-se usar pelo analisante enquanto objeto de transferência para, no momento considerado adequado, “retirar a máscara do personagem” que lhe havia sido posta pelo movimento transferencial.


			Se a partir do momento em que uma pessoa se instala na sua poltrona para escutar outra pessoa, numa sessão de análise, ela não mais dispõe dela própria para si mesma, podemos nos perguntar, nesse caso, no que ela se torna. Freud respondeu “num instrumento”, acrescentando não ser fácil tocar o “instrumento psíquico”. Patrick Miller (2001) sugere que, se prosseguimos nessa metáfora musical, seria mais adequado pensar no aparelho psíquico transformado em uma harpa que vibre às palavras e à voz do analisante. Assim, quando o analista, durante a sessão, sente ódio, amor, desejo, raiva, chateação, alegria etc., isso é preferível a forjar que não está sentindo nada. Se a neutralidade analítica não consiste em não sentir afetos, mas a não os deixar prosseguir seu caminho “natural”, a força que esses afetos introduzem no processo analítico não deve ser abafada, pois situa-se na origem da transformação psíquica (Miller, 2001). Penso que o analista não deve, selvagemente, “devolver” para o analisante o que está sentindo, dizendo-lhe simplesmente que é ele que o está fazendo sentir tal ou qual afeto, inclusive porque não devemos esquecer que o inconsciente do analista, estando exposto, sendo acionado pelo que ele escuta do analisante, poderá ser sensibilizado tanto no sentido de seu bom uso no processo analítico como de provocar resistências – “pontos cegos” na sua escuta. Daí a pertinência da análise do analista que, enquanto objeto de transferência, pode também ser fator de mudança psíquica, dependendo da maneira como vai operar no campo transferencial.


			Em “Observações sobre o amor de transferência”, Freud diz que “satisfazer a necessidade de amor é tão desastroso e aventureiro quanto abafá-la”. Nesse sentido, Patrick Miller comunica que, no que concerne ao que o analista sente no mais íntimo do corporal-psíquico, deve sofrer um trabalho de elaboração específica que o desvia de um uso pessoal. Assim, no lugar de agir e reagir a partir da descarga de afeto, ele deve se esforçar para continuar a sentir, sem parar de pensar, suspendendo, tanto quanto possível, a via de descarga (1996). Este trabalho psíquico parte da constatação de que é o analista que sente aquele afeto, mas que não é ele quem é visado. A evidência do que é sentido, constantemente submetido a uma suspensão de atribuição e de propriedade, adquire uma dimensão outra, um distanciamento, permitindo a dinâmica do jogo simbólico. Desse modo, o autor argumenta que são as modalidades do trabalho de transformação interna ao qual o analista submete seus afetos durante a sessão que vão constituir uma parte determinante na possibilidade oferecida ao analisante de sair da compulsão de repetição. Assim, na deflexão que se produz, o analista faz entrar a realidade do experienciado e do sentido, do primeiro grau aparentemente irredutível, num espaço de representação, no sentido teatral. A suspensão da descarga permite virtualizar o que estava por acontecer numa resposta agida. Miller lembra ainda que, para Freud, a desmedida da trasferência, no que concerne à especificidade do trabalho do analista, a via na qual deve engajar-se o analista é outra que não a vida real: nem satisfazer a necessidade, nem a abafar. Nessa perspectiva, a neutralidade não protege o analista; bem ao contrário, ela o engaja em um incessante trabalho a fim de não responder pessoalmente. Vê-se, então, que a abstinência está na origem da cura, da dinâmica da cura, que não é um estado, mas um movimento psíquico, resultante de um constante trabalho de regulação e de transformação das pulsões que o analista impõe ao seu aparelho psíquico.


			É a maneira como o analista apreende e concebe o que vem a ser ocupar o “lugar de analista” que garantirá a ética da psicanálise. Não confundir o seu saber com o saber inconsciente do analisante – que, por efeito da transferência, lhe é atribuído – é dever ético do analista. Por isso, o lugar do não saber do analista é questão central, pois é o que vai permitir o surgimento da verdade inconsciente do analisante. Assim, no espaço tecido com os fios associativos entre analisante e analista, é construída – reconstruída –, ressignificada a história de cada analisante.


			Todavia, não é apenas no analisante que ocorrem rearranjos estruturais durante uma experiência de análise. O analista, por sua vez, no final de cada experiência de análise, não será mais o mesmo.


			A esse respeito, J. B. Pontalis, em entrevista a Marques (2002), diz que as análises se passam nos dois sentidos. 


			Uma análise que seria sem efeito sobre o analista, que não o sacudiria, que não lhe ensinaria nada, que eventualmente não o modificaria, que seria no final, como era no começo. . . . Neste caso, a meu ver, não houve análise; a eficácia, ou não se joga dos dois lados. . . . A análise nos ensina também alguma coisa e não apenas teoricamente. . . . Tudo o que me fez avançar pessoalmente em alguns dos meus trabalhos, mais ou menos teóricos vem de meus pacientes. Sempre, sempre, sempre. Não exclusivamente, mas para mim, é a fonte primeira. (p. 36)


			Reflexões sobre a supervisão: quem fala a quem?


			Quando Maud Mannoni (1989a) destaca a pergunta “quem fala a quem?”, básica no processo de supervisão, esta pergunta está sendo considerada como o axe em torno do qual a supervisão se ordena, e ela sensibiliza tanto o candidato quanto o supervisor, levando-os à possibilidade de permanecerem expostos ao inconsciente.


			Durante o exercício de sua clínica, o analista em formação, em análise ou em supervisão estará irremediavelmente sozinho com o seu analisante; é, pois, o responsável pelos seus atos analíticos. Da solidão, ao longo do processo analítico, emergem incertezas e dúvidas que colocam à prova o seu narcisismo. A inevitabilidade dessa situação lança o analista em busca de certezas ou garantias, seja por meio de um saber teórico, seja por meio de um saber de outrem, a fim de obter respostas.


			Mas o que significa obter esse saber aplacador? Estamos cientes de que é justamente no não saber do analista – não saber referido ao que se passa no inconsciente do analisante – que a experiência psicanalítica poderá trilhar um caminho favorável à análise. Portanto, é dessa falta de saber do analista que o saber do inconsciente do analisante poderá aflorar, por meio da transferência.


			Sabemos também que a mobilização, aliada à elaboração das vivências inconscientes do analisante, depende de o analista se manter no lugar de analista. O termo lugar de analista deve ser entendido como podendo eventualmente não estar ocupado; isso significa que alguém pode estar ocupando a poltrona do consultório e escutando um outro deitado no divã, sem que aquele esteja de fato ocupando o lugar de analista.


			Que fique claro que essas considerações são aplicadas, sobretudo, aos analisantes de estrutura neurótica. Com os não neuróticos, o lugar do analista, sempre demarcado, deverá ser “temperado” de outras formas.


			Enquanto na vida real uma pessoa elogiada ou criticada responde de acordo com aquilo que ouviu ou sentiu – o que instaura o equilíbrio da situação –, no processo analítico é a não resposta no mesmo nível que, ao provocar um desequilíbrio da situação, certamente mobilizará vivências do analisante que, a partir daí, buscará expressá-las por meio de um discurso. Se não cabe ao analista responder “atuando” seus sentimentos e sensações, é porque ele ocupa um lugar específico que o isenta do atributo de ser bom ou mau enquanto pessoa.


			Entretanto, se é possível falar de um bom analista, este o será justamente se conseguir ocupar o lugar de objeto da transferência e puder suportar, durante o tempo necessário, a máscara transferencial nele posta pelo analisante, e cuja importância reside no fato de ser a expressão de suas vivências inconscientes. Permanecer, então, nesse lugar de suporte da transferência e saber, no momento oportuno, retirar a “máscara” – por meio de silêncios, intervenções, pontuações e interpretações – para provocar ressignificações é manter a ética da psicanálise. Ética que exige do analista uma postura facilitadora do confronto do analisante com seus conflitos, limites e frustrações, que exige dele, portanto, ser o impulsionador do confronto com os limites e a onipotência.


			São vários os autores que assinalam a existência de uma prática de supervisão ainda antes de sua institucionalização. Tal fato é comprovado por meio da correspondência de Freud com seus discípulos, mas tudo indica que esses encontros não eram sistemáticos. Talvez a única coisa sistemática fosse mesmo o hábito de Freud de fazer longas caminhadas com os discípulos que o procuravam para consultá-lo.


			Somente a partir da fundação da Policlínica de Berlim é que se instaurou a exigência de uma supervisão considerada como etapa da formação do analista, condição necessária, segundo os termos de Max Eitingon, “à reprodução da espécie analítica”.3 Nesta comunicação, pode-se ler:


			Nós confiamos aos estudantes já avançados nos estudos da teoria e na sua análise pessoal, um ou vários casos . . . que convêm aos debutantes. Através de anotações detalhadas que devem ser redigidas pelos estudantes, seguimos de perto as análises e podemos detectar facilmente uma porção de erros que comete o analista inexperiente . . . . Nós protegemos os analisandos que são confiados aos debutantes, através do controle que exercemos sobre o tratamento, estando sempre prontos a retirar o caso do estudante para continuar nós mesmos o tratamento . . . . Podemos então estar satisfeitos do aspecto formador de nossa policlínica. (Moureau, 1977)


			Como podemos imaginar por essa passagem de Michelle Moureau, a escuta do analista-candidato estava longe de ser isenta e “flutuante”, já que havia sempre injunções superegóicas da instituição, acima de tudo.


			Segundo Eitingon, o analista seria imune a qualquer “equívoco” ou “erro”, e não haveria lugar para se pensar que em algum momento ele necessitasse de uma reanálise, nem para se cogitar que a análise pudesse ser um processo sem fim e que o ser humano estivesse sendo continuamente posto à prova, de diferentes maneiras, ao longo da vida. Como nos lembra Freud em Análise terminável e interminável (1937/1975), o fato de termos sanado as situações geradoras de angústia não quer dizer que novas dificuldades não apareçam.


			Se Eitingon, por um lado, considera indispensável a formação para que haja “reprodução da espécie psicanalítica”, por outro, não demarca o que de fato seria próprio a essa espécie. Faz, portanto, considerações que não se referem especificamente à psicanálise.


			No entanto, cabe ainda indagar se, de 1920 para cá, as coisas mudaram, e em que mudaram. Hoje, pelo menos, já sabemos que tanto a forma de transmitir como o conteúdo a ser transmitido em nada se assemelham à aprendizagem de qualquer outra “arte”, ou, se quisermos, de qualquer outra “área do conhecimento”. Assim, na atualidade, aprendemos que apenas um relatório detalhado das sessões, ainda que tão fiel quanto possível, não é suficiente para responder ao trabalho do analista, uma vez que a “arte de psicanalisar” consiste em uma criação que provém da própria análise do analista e que existe uma insuficiência básica em todo resumo de análise, já que se põe aí a questão de como relatar vivências que são da ordem do inconsciente.


			Sobre a formação na Sociedade Psicanalítica de Paris: tentativa de independência entre análise pessoal e instituição


			Sempre iniciada antes da entrada do candidato na formação, a análise pessoal tem destaque especial na formação do Instituto da Sociedade Psicanalítica de Paris – SPP, onde realizei minha formação de 1969 a 1979.


			Embora a maioria dos candidatos entre para a formação ainda em processo de análise, esta poderá prosseguir concomitante ao processo de formação. Desse modo, um candidato pode entrar na formação já tendo concluído sua análise, ou, se ainda não a tiver terminado, prossegui-la, de tal forma que análise e formação se cruzem, se interpenetram, sendo responsáveis pela construção da identidade analítica dos membros desta Sociedade (Faure-Pragier, 2001). Todavia, o que deve ser destacado, a partir de 1970, época de minha formação na Société Psychanalytique de Paris, é a independência entre a análise pessoal do candidato e a instituição, proposta que indica a preocupação em proteger a análise das influências da instituição, já que a análise pessoal era concebida, naquela época, como o fundamento da identidade do futuro analista. Com essa postura institucional, a SPP explicava o fato de a seleção só ser realizada após certo tempo de análise e também a recusa de todo ensino que priorizasse o acúmulo de conhecimento segundo um modelo universitário.


			A não existência de análise didática


			Como vimos, a formação só se iniciava naquela instituição quando o candidato tivesse um certo tempo de análise (em torno de três anos) e após uma seleção. Não existia análise de formação, nem pré-seleção, nem “reporting analyst” (Faure-Pragier, 2001). Com o propósito de proteger a análise pessoal do candidato, em 1970 foi abandonada a análise didática, possibilitando que o desejo de se tornar analista pudesse ser analisado, não sendo confirmado por antecipação. Assim, a Sociedade Psicanalítica de Paris – SPP – acreditava que a análise da transferência, principalmente a negativa – mais difícil de ser expressada na análise didática –, pudesse chegar a uma melhor resolução.


			A SPP constatou que a prática da primeira experiência de análise, quando realizada fora da instituição, possibilitava uma melhor capacidade de autoanálise, enquanto qualificar uma análise de didática lhe impõe um objetivo que anula a sua especificidade (Faure-Pragier, 2001). Assim, o processo de formação integra também a possibilidade de reanálises, estabelecendo-se uma relação de temporalidade marcada por uma concepção diacrônica em que a formação, bem como a análise pessoal, é “interminável” (Faure-Pragier, 2001). Esses aspectos tornam-se relevantes, uma vez que a SPP considera que a transmissão da psicanálise ocorre, sobretudo, durante a experiência analítica do candidato. Assim, a formação é concebida como um ideal de busca permanente do trabalho de autoanálise “em presença do analisando”, graças à compreensão dos movimentos de transferência e de contratransferência.


			Com esses procedimentos, a Sociedade Psicanalítica de Paris assumiu que a análise didática não era a melhor solução nem para se formar um analista, nem para evitar “os candidatos conformistas, não criativos, instalados em uma repetição mortífera da mesmice” (Faure Pragier, 2001). Tal conclusão produziu um profundo questionamento, provocando uma reviravolta em torno da questão da transmissão da psicanálise. Passou a ser buscada e valorizada a introjeção da função analítica em lugar da identificação com a pessoa do analista.


			Valorizando um percurso pouco diretivo de formação, a SPP incentiva a emergência de estilos variados e desenvolvimento da subjetivação e da identidade própria de cada um. Assim, Faure-Pragier (2001) afirma que admitir de modo muito manifesto a incerteza e a multiplicidade dos pontos de vista – como fazemos nós – pode manter o candidato em certa imprecisão, às vezes angustiante. Deixar-se desorganizar na escuta do analisante para que emerja, a partir do sistema formado pelos dois inconscientes, uma interpretação criadora de algo novo supõe a existência prévia de um sistema teórico suficientemente estruturado que poderá, então, ser remanejado.


			Naquela época, a formação na SPP pretendia favorecer “a diversidade, a autenticidade e a responsabilidade”. A seleção era considerada o momento fundamental, no qual o candidato é submetido a uma gama de apreciações, uma vez que o pressuposto é o de que sua análise se encontra “bastante adiantada”. Nessa ocasião, o candidato era convidado a falar sobre o seu processo de análise, a partir do que a instituição intervém de fora, para reconhecer, a posteriori, o valor do percurso realizado. Só então começarão as supervisões. Segundo Faure-Pragier (2001), “a SPP busca verificar se realmente o processo analítico foi realizado no candidato e se o funcionamento psíquico está bastante livre para ouvir e compartilhar o de uma outra pessoa”. Concebida dessa forma, a formação estaria mais próxima do processo analítico do que do ensino acadêmico.


			O analista, catalisador da cura do desejo


			Espera-se que o analista em formação em seu processo de “cura” possa vir a poder cumprir a sua função de analista enquanto catalisador do encontro que seu analisante deverá fazer consigo mesmo: tornar-se o que é.


			O saudoso colega Fábio Herrmann (2000), fazendo pertinente analogia entre cura psicanalítica e cura do queijo, comenta que, “curado”, um queijo torna-se plenamente queijo daquela espécie. Assim, enfatiza que a cura na análise é a cura do desejo. Nessa acepção de cura, diz Herrmann, “podemos compreender a cura analítica como poder chegar à sua potencialidade, nem mais nem menos; já se vê que não se trata de erradicar alguma coisa da personalidade, mas de sazonar, amadurecer, desenvolver, palavras equivalentes a cura” (2000, p. 121). Curado, diz Herrmann, o homem cuida de seu próprio desejo. Curado, o homem habita-se, habita o desejo próprio, “não descura, não deixa de tomar cuidado com ele” (2000, p. 121). Com isso,


			aprendemos que quando a gente tenta curar algo ou alguém, com critérios de uma outra coisa, de uma outra pessoa, de uma outra cultura, ou simplesmente de outro grupo social, o nosso, por exemplo – gostaria que meu paciente ficasse como eu imagino que sou –, o resultado pode ser catastrófico: pode-se curar de menos, pode-se curar de mais, no sentido do queijo, e pode-se curar errado, que é o pior de tudo, ou seja, dar uma direção completamente alheia ao sentido do desejo. (Herrmann, 2000, p. 121)


			Encontrei em outro Herrmann um pensamento semelhante:


			Nada lhe posso dar que não exista em você mesmo. Não posso abrir-lhe um mundo de imagens além daquele que há em sua própria alma. Nada lhe posso dar a não ser a oportunidade, o impulso, a chave. Eu o ajudarei a tornar visível o seu próprio mundo, e isso é tudo. (Herrmann Hesse)
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